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DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O
LUCRO LÍQUIDO.

Com a edição da súmula vinculante n° 8 pelo Supremo Tribunal
Federal, o art. 45 da Lei n° 8.212/1991 não pode mais ser
aplicado pela Administração Pública.

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - AUSÊNCIA DE
PAGAMENTO ANTECIPADO - Nos tributos sujeitos ao
lançamento por homologação, aplica-se o prazo de 5 (cinco) anos
previsto no artigo 150, §4°, do CTN, ainda que não tenha havido
pagamento antecipado. Homologa-se no caso a atividade, o
procedimento realizado pelo sujeito passivo, consistente em
"verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação
correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o
montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
TRANSPORTES CEAM LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Tuma Especial do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso para acolher
a decadência do primeiro trimestre de 1997, nos termos do relatório e voto que passam a
integrar o presente julgado.
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MARC JIICIUS NEDER DE LIMA

Preside

"-'41,111117717—REIRA DE MORAES

Relatora

Formalizado em: 31 OUT 2008

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Lavinia Moraes de
Almeida Nogueira Junqueira e Leonardo Lobo de Almeida.

Relatório

Trata-se de auto de infração lavrado para exigência da CSLL, relativa ao 1° e 4°
trimestres do ano calendário de 1997, em decorrência da compensação de bases de cálculo
negativas apuradas em períodos anteriores, sem a observância do limite máximo previsto na
legislação vigente (fls. 20/21).

Irresignada com a exigência, a contribuinte apresentou impugnação, onde alegou
a decadência da contribuição referente ao 1° trimestre de 1997, e a impossibilidade da limitação
da compensação, em face do art. 110 do CIN.

A 45 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Campinas - SP,
em sessão de 27/06/2005, não acolheu a impugnação, proferindo o Acórdão DRJ/CPS n°
9.859/2005 (fls. 50/56), assim ementado:

"DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO. O prazo decadencial das contribuições para a seguridade
social é de dez anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.

Ainda que se aplique o artigo 150, § 4°, do Código Tributário
Nacional, este dispositivo legal exige como condição que haja o
pagamento antecipado, ainda que parcial, da contribuição devida, o
que não ocorreu. Portanto, por qualquer apreciação que se faça, o
crédito tributário não se encontra decaído.

BASES DE CÁLCULO NEGATIVAS DE PERÍODOS ANTERIORES.
COMPENSAÇÃO. LIMITE. A utilização das bases de cálculo negativas
de períodos anteriores está limitada a trinta por cento do lucro líquido
ajustado, em cada período de apuração.

ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONA-IJDADE. A apreciação de
inconstitucionalidade da legislação tributária não é de competência da
autoridade administrativa, mas sim exclusiva do Judiciário."
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Não se conformando com os termos do v. acórdão, em recurso de fls. 60/65, a
contribuinte contra ele se Surgiu, alegando, em síntese, o seguinte:

a) O recurso se limita à preliminar de decadência.

b) Pouco importa se houve ou não o pagamento antecipado do tributo, uma vez que a regra
a ser aplicada é a de que nos tributos por lançamento por homologação o prazo de
decadência inicia-se da data do fato gerador do tributo e não do pagamento.

c) O prazo referido pelo art. 45 da Lei n° 8.212/91, refere-se tão somente àquelas
contribuições previstas por essa lei, e não aplica à CSLL, por se tratar de contribuição
administrada pela Secretaria da Receita Federal.

Às fls. 77/78 consta "Relação de Bens e Direitos para Arrolamento", para efeito
de seguimento do recurso.

É o relatório.

Voto

Conselheira - SELENE FERREIRA DE MORAES, Relatora

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido.

A matéria a ser analisada no presente recurso limita-se à decadência.

A DRJ/Campinas aplicou o prazo de decadência de 10 anos previsto no art. 45
da Lei n°8.212/1991.

Ocorre porém que, o Supremo Tribunal Federal editou a súmula vinculante n° 8,
cujo enunciado tem o seguinte teor:

"SÃO INCONSTITUCIONAIS O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO
5° DO DECRETO-LEI N°1.569/1977 E OS ARTIGOS 45 E 46 DA LEI
N° 8.212/1991, QUE TRATAM DE PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA
DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

Data de Aprovação Sessão Plenária de 12/06/2008

Fonte de Publicação DJe n° 112/2008, p. I, em 20/6/2008. DO de
20/6/2008, p. 1."

Por conseguinte, o art. 45 da Lei n° 8.212/19 não pode mais ser aplicado pela
administração pública, nos termos do art. 2° da Lei n° 11.417/2006, que assim dispõe:

"Art. 2 O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
editar enunciado de súmula que, a partir de sua publicação na
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imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos
do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão
ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei."

Em que pese ter findado a discussão acerca do prazo decadencial, não existindo
mais dúvidas de que ele é qüinqüenal, resta-nos a questão relativa ao seu termo inicial: a data
do fato gerador, nos termos do § 4°, do art. 150, ou o primeiro dia do exercício seguinte àquele
em que o lançamento poderia ter sido efetuado, conforme o art. 173, 1.

A fim de enfrentarmos a tormentosa questão do prazo decadencial no
lançamento por homologação é mister transcrevermos alguns dispositivos do CTN:

"Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato
gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável,
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e,
sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível."

(.)

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar
o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

§ 1° O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo
extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação
ao lançamento.

(.)

§ 4° Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação."

Exsurge da leitura destas normas algumas considerações sobre as quais não
existe muita polêmica:

a) O crédito tributário só pode se constituir com o lançamento;

b) O lançamento consiste na atividade de determinação e quantificação da obrigação
tributária (fato gerador, base de cálculo e montante do tributo devido);

c) O lançamento é ato privativo da autoridade administrativa.

A celeuma que estes dispositivos despertam pode ser consolidada na seguinte
questão: como compatibilizar a premissa do CTN de que o lançamento é sempre necessário,
com os casos em que a lei cria para o sujeito passivo o dever de efetuar o pagamento,
independentemente de a autoridade administrativa proceder ao lançamento?
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A resposta para esta questão encontra-se na figura do lançamento por
homologação, que logrou dar consistência lógica aos dispositivos acima mencionados.

O lançamento por homologação é aquele em que a legislação atribui ao sujeito
passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa.
Note-se que a lei fala em dever de antecipar, e não efetiva antecipação. Assim, ele ocorre
independentemente do pagamento, ou seja, não é relevante para a configuração do lançamento
por homologação a existência de pagamento. Isto porque, o objeto da homologação não é o
pagamento do tributo, mas sim, a atividade exercida pelo sujeito passivo, para determinar e
quantificar a prestação tributária, que chega ao conhecimento da autoridade por meio das
declarações. Como corolário deste raciocínio, basta ter havido a declaração do tributo
para que ocorra o lançamento por homologação.

Em conclusão e a fim de harmonizar as disposições contidas no CTN, traçamos
as seguintes inferências:

a) No lançamento por homologação, a atividade de determinação e quantificação da
obrigação tributária (fato gerador, base de cálculo e montante do tributo devido) fica a
cargo do sujeito passivo;

b) É por meio das declarações de tributos que a autoridade administrativa toma
conhecimento da atividade de determinação do crédito tributário exercida pelo sujeito
passivo;

c) O objeto da homologação não é o pagamento, mas sim, a atividade exercida pelo
contribuinte;

d) O que confere a natureza jurídica de lançamento a esta atividade do sujeito passivo é a
homologação tácita ou expressa prevista no § 4°, art. 150 do CTN;

e) A homologação tácita ou expressa da autoridade administrativa constitui o crédito
tributário independentemente da existência ou não da antecipação do pagamento.

f) O próprio texto legal leva a essa interpretação. O § 4° do art. 150 do CTN menciona
homologação do lançamento e extinção do crédito tributário, não podendo ser
confundida a constituição do crédito tributário com sua extinção pelo pagamento.

Ora, se entendermos que o objeto da homologação não é o pagamento, mas a
atividade de determinação e quantificação da obrigação tributária exercida pelo contribuinte,
mediante a entrega das declarações exigidas por lei, cai por terra a afirmação de que quando
dão é efetuado o pagamento antecipado, não há possibilidade de lançamento por homologação.

No caso em tela, a contribuinte entregou a DIPJ, tendo exercido a atividade de
determinação e quantificação da obrigação tributária. Ou seja, restou concretizada nos autos a
hipótese do lançamento por homologação prevista no § 40 do art. 150 do CIN.

A ciência do auto de infração se deu em 03/12/02 (fls. 27), ao passo que a
aludida infração teve como fato gerador os períodos de 31/03/97 e 31/12/97 (fls. 25).

Ora, considerando que, nos termos do art. 150, § 4°, do CTN, para feitos de
contagem do prazo decadencial, o "dies a quo" se conta do fato gerador, tendo como "dies ad
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quem" o quinto ano a contar daquele, tem-se, indiscutivelmente, que a decadência se operou
em relação ao primeiro trimestre de 1997.

No tocante ao lançamento relativo ao 4° trimestre de 1997, não há que se falar
em decadência, tendo sido o lançamento efetuado dentro do prazo legal.

Ante o exposto, conheço do recurso para dar-lhe provimento parcial, acolhendo
a preliminar de decadência em relação ao primeiro trimestre de 1997.

Sala das Sessões - DF, em 15 de setembro de 2008
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